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EMENTA: ASSEGURA AOS PAIS
E RESPONSÁVEIS O DIREITO
DE VEDAREM A PARTICIPAÇÃO
DE SEUS FILHOS EM
ATIVIDADES PEDAGÓGICAS DE
GÊNERO NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS

 

Em consonância com os dispositivos elencados no  art. 52, §1º, inciso I, II e III do
Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis, segue o parecer:

I - RELATÓRIO:

Trata-se de um Projeto de Lei do Ilmo. Vereador Octavio Sampaio, onde "Assegura aos
pais e responsáveis o direito de vedarem a participação de seus filhos em atividades
pedagógicas de gênero no âmbito do Município de Petrópolis.

Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, conforme disposto pelo  Art. 35, inciso I, do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Petrópolis: vejamos:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de cada
Comissão Permanente:

I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

a) aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de
projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da Casa ou de suas
Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação;

b) em particular, admissibilidade de propostas de emenda à Lei Orgânica Municipal;

c) qualquer assunto de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja submetido, em
consulta, pelo Presidente da Câmara, pelo Plenário ou por outra Comissão ou em razão de
recurso previsto neste Regimento;

d) exercício dos poderes municipais;

e) licença de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito para ausentar-se do Município ou para
interromper o exercício de suas funções;
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f) desapropriações;

g) transferência temporária de sede do Governo;

h) redação do vencido e redação final das proposições em geral, ressalvado o disposto nos
§§§ 3º, 4º e 5º do art. 115;

i) e ainda opinar sobre a oportunidade ou conveniência da matéria proposta.”

Com base nas competências atribuídas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
segue o voto:

II - VOTO:

justifica o autor que:"O presente Projeto de Lei foi apresentado pelo Deputado Federal
Jeferson Rodrigues em maio de 2023, e que de sua justificativa se extrai que:“Atualmente
somos bombardeados por notícias e casos de crianças que são submetidas à participação
em atividades pedagógicas de gênero. Embora a justificativa de tais atividades seja
baseada em seu 'caráter educacional, pedagógico ou cultural’, a verdade é que na grande
maioria dos casos, tais atividades possuem caráter doutrinário, já que a exposição a esse
tipo de conteúdo pode em muito moldar o caráter, valores e outras visões de mundo das
crianças e adolescentes.

A presente lei se mostra alinhada ainda com os princípios constitucionais de defesa da
criança e do adolescente, e ainda com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.
Ressalta-se ainda que, a presente lei não busca coibir qualquer livre manifestação, livre
iniciativa ou outra liberdade de criação, produção e exibição de atividades em âmbito
escolar. O que se visa é apenas que aproximar os pais e responsáveis do ambiente
escolar, pois nem todos conseguem um pleno acompanhamento das atividades
desempenhadas pelos seus filhos dentro das instituições de ensino, e, portanto, devem ter
o direito de pelo menos serem informados caso qualquer tipo de atividade controversa ou
de gênero seja apresentada aos seus filhos.”

Por se tratar de um tema muito polêmico, onde as opiniões são diversas e
controvérsias, é justo e necessário o acompanhamento de pais e/ou responsáveis
em atividades pedagógicas de gênero, podendo ainda vedar a participação de seus
filhos e tutelados nessas atividades. Sendo assim não vislumbro nada que impeça a
tramitação da presente propositura.

A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por
força da Constituição os Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre
assuntos de interesse local, nos moldes do  art. 30, inciso I, da CRFB/88.   Bem como,
suplementar no que couber, a legislação federal e estadual, conforme  art. 30, II da
CRFB/88, vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;   

Neste sentido, o Art. 16, § 3º da Lei Orgânica Municipal permite que esta iniciativa seja
proposta pelo Município, cujo teor transcrevemos:

Art. 16. Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao interesse local e
ao bem-estar de sua população:

§ 3º As competências previstas neste artigo não esgotam o exercício privativo de outras,
na forma da lei, desde que atendam ao peculiar interesse do Município e ao bem-estar de
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sua população e não conflitem com a competência federal e estadual.

Ademais, o art. 59, Caput da Lei Orgânica Municipal dispõe sobre a iniciativa das leis,
sendo elas a qualquer Vereador. In Verbis:

Art. 59. A Iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, Comissão Permanente da Câmara,
ao Prefeito e aos cidadãos, sendo que estes últimos a exercerão sob a forma de moção
articulada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total do número de eleitores do
Município no último pleito eleitoral, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Ante o exposto, não há óbice à tramitação da presente proposição, motivo pelo qual nos
manifestamos de forma FAVORÁVEL à sua apreciação em Plenário.

III - PARECER DAS COMISSÕES:

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação (Vogal) manifesta-
se FAVORAVELMENTE à tramitação desta proposição.

 
 Sala das Comissões em  21 de março de 2024

   
 

________________
OCTAVIO SAMPAIO

Vice - Presidente

__________________
DR. MAURO PERALTA

Vogal

__________________
DOMINGOS PROTETOR

Vogal
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